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10 DE MARÇO (SÁBADO)
14H30, LISBOA
Concentração nos Restauradores, 
com desfile até à Ribeira das Naus  
(junto ao Tejo).
Promovida pelo MDM.

O PCP apela às mulheres portuguesas para 
celebrarem o Dia Internacional da Mulher, 
respondendo positivamente ao convite do 
Movimento Democrático de Mulheres que 
assinala 50 anos de intervenção e luta.  

Desde a sua fundação, a 6 Março de 1921, o PCP, 
pelos seus objectivos, programa e acção, coloca-se 

na vanguarda das forças políticas portuguesas na 
luta pela emancipação das mulheres. 

Em toda a história do PCP a luta pelos 
direitos das mulheres é inseparável da luta 
pela liberdade, democracia, independência 
nacional, pela paz e o socialismo. 

Saudamos as mulheres portuguesas neste 
8 de Março, apelando a que transformem 
esta data numa oportunidade para  
afirmar o valor da luta das mulheres  
pelos seus direitos próprios, num país 
mais justo e soberano. 

NOME

LOCAL DE TRABALHO

TELEFONE

E-MAIL

Preenche e envia para R. Soeiro Pereira Gomes, n.º 3, 1600-196 Lisboa, ou pcp.pt
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Junta a tua à nossa voz!

É PRECISO ROMPER 
COM AS DESIGUALDADES 
E DISCRIMINAÇÕES 
Permanecem as causas 
estruturantes das desigualdades  
e discriminações das mulheres  
e as situações de incumprimento 
dos seus direitos.

INTENSIFICAÇÃO 
DA EXPLORAÇÃO LABORAL
Taxas de desemprego  
e de precariedade laboral  
elevadas; mais baixos salários 
e discriminações salariais com 
reflexo em mais baixos valores das 
prestações sociais (maternidade, 
desemprego, velhice); degradação 
do estatuto sócio-profissional 
das trabalhadoras; crescente 
desregulação dos horários de 
trabalho e do número de mulheres 
que trabalham ao sábado e 
domingo, o que torna o dia-a-dia 
das trabalhadoras mais penoso e 
desgastante.

INCUMPRIMENTO  
DOS DIREITOS  
DE MATERNIDADE  
E PATERNIDADE 
A decisão de ser mãe constitui 
um factor de discriminação 
das trabalhadoras no acesso 
ao emprego, na remuneração e 
progressão na profissão.  
São crescentes as limitações ao 
exercício integral da licença 
de maternidade e ao direito de 
acompanhamento dos filhos. 
A decisão de ter filhos vai 
sendo adiada, perante a total 
desresponsabilização do Estado na 
necessária renovação de gerações.

SOBRECARGA  
COM AS TAREFAS 
DOMÉSTICAS 
E FAMILIARES
São as trabalhadoras que 
despendem mais horas com tarefas 
domésticas e cuidados à família  
– mais baixos rendimentos não 
lhes permitem outras soluções que 
as aliviem da sobrecarga.  
E os governos têm ignorado  
a necessidade de uma Rede Pública 
de equipamentos e serviços em 
todo o país de apoio à família,  
às crianças e jovens, aos idosos  
e às pessoas com deficiência.

DESIGUALDADE E POBREZA 
A pobreza tem forte incidência 
entre as mulheres, persistem  
as desigualdades de acesso à saúde 
e à saúde sexual e reprodutiva 
e a outros importantes serviços 
públicos e funções sociais  
do Estado.

Esta realidade não é 
uma fatalidade. 

É NECESSÁRIO 
LUTAR POR 
UMA POLÍTICA 
ALTERNATIVA.
AS MULHERES  
E O PAÍS PRECISAM  
QUE OS DIREITOS  
SE CUMPRAM,  
QUE A IGUALDADE  
SEJA UMA REALIDADE!

exercer 
os direitos

A FORÇA 
DE UMA DATA
NA LUTA
EMANCIPADORA
DAS MULHERES
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EMANCIPADORA

DAS MULHERES

MANIFESTAÇÃO 
NACIONAL
DE MULHERES 
Igualdade e justiça social, 
no presente e com futuro
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CADA DÉCIMA DE REDUÇÃO DO DÉFICE 
significa menos de 200 milhões de euros para realizar 
os investimentos públicos necessários ao país.

CERCA DE 7 MIL MILHÕES DE EUROS 
para pagar JUROS DA DÍVIDA EM 2018,  
recursos desviados e que fazem falta para realizar 
os investimentos necessários na produção nacional, 
no Serviço Nacional de Saúde, no apoio à infância, 
entre outros porque o PS teima em não proceder à 
renegociação da dívida.

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PÚBLICOS 
PARA A BANCA PRIVADA,  
que deveriam ser canalizados para ir mais longe  
na melhoria das condições de vida. 

MAIS DE 1600 MILHÕES DE EUROS  
que são DESVIADOS PARA  
AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS, 
que apenas servem para alimentar o negócio privado.

O PCP tem dado um contributo sem paralelo para  
o aprofundamento da legislação que consagra os direitos 
das mulheres. Mas não basta a lei consagrá-los.  
É preciso que  sejam exercidos todos os dias.   

O PCP  luta por uma política alternativa que tenha 
como prioridades:

Prevenir e combater as discriminações que atingem  
de forma específica as mulheres. 

Eliminar todas as formas de exploração e de violência 
contra as mulheres. 

Promover o exercício pleno dos direitos das mulheres, 
na família, no trabalho, na vida política e social.

Efectivar o direito das mulheres ao trabalho com 
direitos. Promover a participação das mulheres em 
igualdade em todos os sectores de actividade.

Garantir a igualdade salarial entre mulheres e homens. 
Valorizar os salários de todos os trabalhadores.  

O RUMO DO PAÍS 
DIZ RESPEITO
ÀS MULHERES
A exigência de uma política 
patriótica e de esquerda 

AS MULHERES 
PRECISAM DE EXERCER 
OS SEUS DIREITOS 
para que a igualdade
seja uma realidade 

Os direitos 
não são oferecidos 
CONQUISTAM-SE 
COM A LUTA 
DE TODOS OS DIAS

COM ESTAS OPÇÕES DO GOVERNO PS 
PERDEM AS MULHERES E O PAÍS!

ASSEGURAR 
A PARTICIPAÇÃO
EM IGUALDADE

A presença da mulher no mundo do trabalho e a sua 
participação em todos os domínios da sociedade é 
fruto da Revolução de Abril, que pôs fim à situação de 
inferioridade imposta pelo fascismo. 

Com Abril as mulheres conquistaram novos direitos, 
alterou-se o seu estatuto na família, no trabalho e na 
sociedade, reconheceu-se o valor da sua participação em 
diversos domínios. 

O Dia Internacional da Mulher passou a comemorar-se 
em liberdade, dando força à sua luta de todos os dias 
por direitos e uma sociedade mais justa e de progresso 
social.

Desde então, o modo de estar das mulheres na vida 
sofreu profundas e positivas mudanças, e na sociedade 
foi reconhecida a sua participação. 

Mas os direitos das mulheres e a igualdade na vida estão 
longe de ser uma realidade. A política de direita dos 
sucessivos governos, do PS, PSD e CDS, é responsável 
pelo insucesso das suas reiteradas promessas de 
promoção da igualdade.    

Com a intensificação da exploração e de 
empobrecimento levada a cabo pelo anterior governo 
PSD/CDS foram degradadas as condições de vida e 
de trabalho, impostos condicionamentos no acesso 
à Interrupção Voluntária da Gravidez e retrocessos 
sociais e civilizacionais. 

O PCP tem sido intérprete dessa luta, assumindo com
empenho a apresentação de propostas que têm sido
decisivas para os avanços registados na reposição de
rendimentos e direitos.

São avanços positivos mas estão longe de corresponder 
à política alternativa necessária e urgente para dar 
resposta aos problemas dos trabalhadores, do povo e do 
país, para dar resposta às justas aspirações das mulheres 
a uma vida melhor, com o exercício dos seus direitos 
laborais e sociais.  

As posições de fundo do Governo do PS, que continua 
amarrado a opções contrárias aos interesses nacionais, 
de submissão ao grande capital e às orientações da 
União Europeia — o défice, o euro e a dívida — são 
um obstáculo a uma política que responda ao direito 
e aspiração das mulheres à igualdade, à justiça, ao 
desenvolvimento e à Paz.

UMA POLÍTICA ALTERNATIVA
PELA QUAL VALE A PENA LUTAR
PORQUE GANHAM AS MULHERES E O PAÍS! 

Os eixos centrais da política patriótica e de esquerda  
que o PCP propõe aos trabalhadores e ao povo  
são o caminho para enfrentar os graves problemas 
estruturais que o País acumulou ao longo de décadas. 

Libertar o País dos constrangimentos externos, 
com a necessária renegociação da dívida pública,  
nos seus prazos, juros e montantes, e a preparação  
do País para a libertação da submissão ao Euro.

Assegurar o controlo público da banca.

Valorizar o trabalho e os direitos dos trabalhadores. 

Tributar de forma firme e adequada o grande capital. 

Promover o investimento público, centrado na defesa e 
estímulo da produção nacional e na criação de emprego.

Valorizar os salários, as reformas, pensões e outros 
rendimentos dos trabalhadores e das camadas populares.

Promover os serviços públicos.

Defender e garantir a soberania nacional face a 
imposições e constrangimentos externos.

CONCRETIZAR 
OS DIREITOS 
DAS MULHERES,
NA LEI E NA VIDA

Reduzir o horário de trabalho para as 35 horas 
semanais. Pôr fim à desregulação  dos horários.

Cumprir os direitos de maternidade e paternidade nos 
domínios do trabalho, da saúde, da segurança social. 

Garantir o direito das mulheres a uma velhice vivida 
com dignidade. Reduzir a idade legal de reforma para 
os 65 anos. Garantir o direito à reforma e a uma pensão 
digna. Garantir a reforma sem penalizações aos 60 anos 
com 40 anos de descontos para a segurança social.  

Investir nos serviços públicos e nas funções sociais 
do Estado, garantindo o acesso de todas as mulheres 
à saúde, à educação, à cultura, à segurança social, 
transporte, ao serviço postal, à justiça.

Concretizar uma Rede Pública de creches e outros 
equipamentos de apoio, de qualidade e a preços 
acessíveis, aos idosos às pessoas com deficiência e às 
mulheres vítimas de violência.

Promover campanhas de informação sobre os direitos 
das mulheres em diversos domínios, ancoradas nos 
valores de Abril. 

Garantir a protecção das mulheres vítimas de 
violência, aumentando os meios e as respostas efectivas 
do Estado, e intervir na prevenção das suas causas 
económicas, sociais, psicológicas e culturais.

Identificar a prostituição como grave forma de violência 
e exploração das mulheres, prevenindo as causas deste 
grave flagelo social e tomando medidas adequadas de 
protecção e inserção social das mulheres prostituídas. 
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